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Nos últimos anos tem sido
multivariada a imaginação dos
docentes universitários portu-
gueses na criação de cursos de
licenciatura em Engenharia.
De facto, actualmente contam-
-se 125 licenciaturas em Enge-
nharia repartidas por 30 areas
científicas e tecnológicas E im-
pressionante a proliferação de
cursos quando secompara com
as tradicionais designações de
Engenharia Civil, Mecân ica.
Electrotécnica, Química e Minas.

Manifesta-se evidente a ne-
cessidade de acabar com tão
diversificada oferta curricular
excessivamente estreita. E ain-
da porque nalguns casos seve-
rifica uma coincidência de for-
mações, apenas distintas pe-
las denominações A compa-
ração dos planos de estudo
identifica claramente tais resul-
tados. E a confusão instala-se
no exercício da actividade pro-
fissional quando a Ordem dos
Engenheiros tiver que avalisar
a formação superior dos licen-
ciados em Engenharia. Como
é que reagirá a Ordem a soli-
citação dos Engenheiros de
Linguística?

O lançamento de novos en-
genheiros no mercado de tra-
balho é hoje um problema sé-
no Por um lado, o desenvol-
vimento industrial do país é in-
cipiente. Poroutro lado, não exis-
tem previ sões no la rgo prazo
de meia dúzia de anos quanto
as necessidades de engenhei-
ros, quer sob o aspecto quan-
titativo, quer relativamente aos
perfis profissionais requeridos
pela evolução societal.

Na verdade, faz muita fal-
ta a existência de um Obser-
vatório permanente, que estu-
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de e actualize as tendências
previsiveis do mercado de tra-
balho, inferindo daí as reco-
mendações mais aconselhaveis
para a formação universitária
em Engenharia, inclusivamente
praa sustentar o encerramen-
to de algumas licenciaturas em
tempo útil, antes que se verifi-
que a saturação da procura de
engenheiros com perfis parti-
culares

E claro que a Universidade
tera grande relutância em fe-
char uma licenciatura O pro-
blema consequente da recon-
versão dos docentes universi-
tarios, paro além de um hipo-
tetico descrédito da respectivo
escola, não é fácil de gerir
Mos estar a formar licenciados
poro o desemprego sera ain-
da questão social de maior
monto Neste confronto esta-
mos mesmo a ver que o encer-
ramento de um qualquer cur-
so sera ditado pela carência
de alunos no primeiro ano 50
quando for rutido o crise de
emprego é que presumivel-
mente faltarão candidatos ao
preenchimento do numerus
clausus do correspondente cur-
so. Então será tarde demais
para acudir satisfatoriamente
o ambas as portes interveni-
entes no processo de ensino:
os professores e os alunos, os
docentes e os discentes.

Por isso, somos da opinião
que não se deve adiar a deci-
são de encerrar um curso de
licenciatura com espectro aper-
tado. O respectivo Conselho
Científico deve ter a coragem
de evitar o pior: estar o lançar
licenciados no mundo do tra-
balho sem possibilidade de
satisfação dos seus anseios

profissionais e até mesmo sem
modos de sobrevivência por
uma ocupação condigna.

Parece imediato que cumpre
à Ordem dos Engenheiros ins-
tituir o referido Observatorio
e mantê-lo em permanente ac-
ção Existem estudos a nlvel eu-
ropeu sobre as tendências
evolutivas em diversas areas
de engenharia, que poderão
servir de modelo paro uma
prospectivo credível e util. E
não será impossível conceber
um sistema de pesquisa
projectivo, que venha o debi-
tar informação pertinente para
orientação dos escolas de en-
genharia.

Neste aspecto há que con-
tar com o imprecisão dos da-
dos fornecidos pelas empresas,
sobretudo industriais mos tom-
bem de serviços de engenha-
rio. No realidade, os empre-
sas em Portugal não costumam
efectuar previsões o cinco
anos, interessando-lhes em ge-
rai o horizonte anual. quando
muito. Assim, as conclusões
tornam-se bastantes difusas,
aparecendo afectados de uma
apreciável margem de erro, a
considerar e sem desvaloriza-
ção do melhor aperfeiçoamen-
to do método

Todavia, a problemática da
prospectiva em Engenharia in-
teressa tombem ao Ministerio
da Educação e ao Ministerio
do Ciência e Tecnologia, para
não referir igualmente o Minis-
tério da Economia nas suas
componentes de indústria e
energia. Pelo menos os respec-
tivos gabinetes de estudos e
planeamento devem dispor de
elementos básicos, indispensá-
veis à concretização da
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prospectiva ma i s acertada.
Além disso, deverão interes-
sar-se pela formação contínua
e reajustamentos dos dispo- I

nibilidades universitórios. con-
cedendo apoios financeiros
aos estudos inerentes a um au-
têntico Observatório de Enge-
nharia.

Um país inserido na Euro-
pa não pode descuidar estu-
dos orientadores das acções a
desenvolver com vista a man-
ter-se em competição com as
fronteiras abertas. Desta polí-
tica decorre a optimização das
formações universitarias, natu-
ralmente dispendiosas e pro-
longadas, a proporcionar con-
dições competitivas.

Portugal tem uma popula-
ção activo muito envelhecida.
O seu rejuvenescimento so
pode efectuar-se otroves do
bom aproveitamento dos jo-
vens" nomeadamente dos no-
vos licenciados. Resulta obvio
que a adaptação dos enge-
nheiros ás exigências do em-
prego constitui um factor essen-
cial ao aproveitamento optimo
dos recursos humanos. Nesta
perspectiva mostra-se clara a
importância dos novos enge-
nheiros disporem de uma for-
mação bcsico comum I que lhes
permita trabalhar num vasto
campo de actividades. Quer
dizer, as licenciaturas muito
especializadas estão condena-
das ao fracasso no decurso
do tempo, por falta de adap-
tação à evolução científica e
tecnológica. Esses cursos ser-
vem nichos de mercado, e nes-
te caso são excelentes soluções,
mas que depressa se pre-
enchem. Depois segue-se a
frustração. O


